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ESTUDO PRELIMINAR

1. DADOS DO PROCESSO: 

	Ato de Designação da Equipe de Planejamento: 047/2026

	Objeto da Licitação: Aquisição de materiais de sinalização de trânsito, abrangendo placas, postes, tintas de demarcação viária, solvente, micro esfera, cola para tachas, cone, grade de isolamento e barreira plástica.

	Equipe de Planejamento: 
	Membro 1: 
Nome: Franciele Aline Brand
Cargo: Analista Técnico
e-mail: fran_a_brand@hotmail.com
	Membro 2: 
Anilson Pereira Nazaré
Cargo: Diretor de Departamento
e-mail: anilsonboca8@gmail.com

	
Membro 3: 
Nome: Murilo Pedro Wasem
Cargo: Diretor de Departamento
e-mail: murilo.wasem@gmail.com
	







2. ASPECTOS GERAIS:
[bookmark: _heading=h.2s8eyo1]     O objeto de estudo do presente documento é a aquisição de materiais de sinalização de trânsito, abrangendo placas, postes, tintas de demarcação viária, solvente, micro esfera, cola para tachas, cone, grade de isolamento e barreira plástica.
[bookmark: _heading=h.b9m28qyjvdu5]
a. Análise da contratação anterior:  
i. Houve contratação anterior para o mesmo objeto?
     (X) SIM   (   ) NÃO

[bookmark: _Hlk228785851]Trata-se do Processo licitatório 164/2024, Pregão Eletrônico 59/2024, sendo um registro de preços para a aquisição de materiais para manutenção da sinalização de trânsito, onde a maioria dos itens são compatíveis com a contratação ora pretendida. O referido processo encontra-se com atas de registro de preços n° 492/2024 (Placa de sinalização vertical), 493/2024 (Micro esfera de vidro), 495/2024 (Poste) e 497/2024 (Tintas de demarcação e solvente) vigentes até 22/10/2026.

ii. Foi realizada a etapa de ESTUDOS PRELIMINARES?
(X) SIM   (   ) NÃO


iii. Se SIM: 
1. os parâmetros utilizados para a contratação anterior: 
(X) são adequados para a nova contratação
(   ) são adequados em parte, para a nova contratação
(   ) não são adequados para a nova contratação

2. Houve impugnação do edital?
(   ) SIM   (X) NÃO

3. Houve recursos quanto às etapas da licitação?	Comment by Usuario: Caso tenha havido recurso, descrever: quem recorreu e qual foi o objeto do recurso; verificar razões e contrarrazões apresentadas; se houve manifestação técnica ou jurídica na etapa recursal; se houve reconsideração da decisão pelo agente de contratação ou pela autoridade superior. 
Todas essas informações devem ser analisadas e consideradas na formulação das regras para a nova contratação.
( X) SIM   (   ) NÃO
Referiu-se ao item 14- CONE DE SINALIZAÇÃO FLEXÍVEL DE 75 CENTÍMETROS DE ALTURA, FABRICADO EM POLIETILENO, BASE QUADRADA DE NO MÍNIMO 37 X 37 CENTÍMETROS, COM DUAS OU TRÊS FAIXAS REFLETIVAS, COM ORIFÍCIO NA PARTE SUPERIOR PARA PASSAGEM DE CORRENTES, FITAS, OU OUTRO MATERIAL DESEJADO, NA COR LARANJA E BRANCO. OS CONES DE SINALIZAÇÃO DEVEM ATENDER O QUE ESTABELECE A NBR 15.071, com a alegação de que o fornecedor classificado como vencedor realizou a oferta de produto que não atende as especificações previstas em edital quanto ao atendimento a NBR (peso e sapatas) o qual foi acatado pelo pregoeiro.
Após a realização de nova sessão, houve mais um recurso, novamente com a alegação de que o produto ofertado pelo vencedor não atendia ao edital, e através de manifestação da Secretaria de Mobilidade, solicitou-se o cancelamento do referido item. 

4. Há registro de aplicação de penalidade à empresa contratada?	Comment by Usuario: Caso tenha havido aplicação de penalidade na contratação anterior, descrever qual foi a penalidade aplicada e para qual empresa. 
Além disso, precisa verificar os parâmetros de penalidade indicados na licitação anterior. Isso porque, é possível que se verifique, por exemplo, que os critérios de multa indicados anteriormente eram brandos demais, severos demais ou inadequados para o objeto.
(   ) SIM   (X) NÃO 

5.  Durante a execução do contrato: 
a) Houve designação formal de gestor do contrato? 
( X) SIM     (    ) NÃO

Através do memorando 1480/2026 foi consultada a gestora do Pregão Eletrônico 59/2024, solicitando informações relevantes para o planejamento do novo certame. A mesma apresentou a informação que houve a notificação de uma empresa em razão de atraso na entrega de mercadorias e ausência de entrega dos acessórios vinculados ao produto principal, situação que posteriormente foi regularizada. 

b) Houve designação de fiscal administrativo?
(X) SIM     (    ) NÃO

c) Houve designação de fiscal técnico?
(   ) SIM     (X) NÃO

d) Houve designação de fiscais de execução (ou setoriais)? 
(X) SIM     (    ) NÃO

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:	Comment by Usuario: A justificativa da Necessidade da Contratação deve ser fornecida pela Secretaria interessada OU pela Secretaria de Administração/Departamento de Compras quando se tratar de objeto destinado ao atendimento de diversas Secretarias/órgãos.
a. [bookmark: _Hlk228954791]A Secretaria Municipal de Mobilidade necessita manter a sinalização de trânsito no município de Marechal Cândido Rondon, visando o tráfego organizado e seguro, auxiliando na integridade dos usuários das vias e buscando diminuição de acidentes de trânsito.
[bookmark: _heading=h.17dp8vu]
4. REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO: 
a. A contratação está prevista no Plano de Contratações Anuais, classificada com grau de prioridade ALTO.

b. [bookmark: _Hlk222383882]PPA/LDO/LOA	Comment by Usuario: Buscar a informação nas respectivas leis vigentes no momento da elaboração do ETP. 
PPA, LDO E LOA SÃO INSTRUMENTOS DE PLANEJAMETO E ORÇAMENTO. 
Lembrar que: 
O PPA (Plano Plurianual) tem vigência de 4 anos e é elaborado no primeiro ano de cada mandato. Tem como função estabelecer as diretrizes, objetivos e metas de médio prazo da administração pública. 
A LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) é elaborada anualmente com base no PPA e enuncia as políticas públicas e respectivas prioridades do exercício financeiro seguinte. 
A LOA (Lei Orçamentária Anual) é elaborada anualmente e tem como principal objetivo estimar a receita e fixar a programação das despesas do exercício financeiro subsequente.
b.1) Plano Plurianual (PPA): 
Nos termos do art. 3.º da Lei Municipal n.º 5.642/2025 - Plano Plurianual, “O PPA 2026-2029 é o instrumento de planejamento governamental que define diretrizes, objetivos e metas desta administração pública municipal, com o propósito de viabilizar a implementação e a gestão das políticas públicas, orientar a definição de prioridades e auxiliar na promoção do desenvolvimento sustentável, estabelecendo para o período, os programas com seus respectivos objetivos, indicadores e montantes de recursos a serem aplicados em despesas correntes e de capital, relativas aos programas de duração continuada.”
Também o art. 5.º diz que “O PPA 2026-2029 reflete as políticas públicas e organiza a atuação governamental por meio de Programas Temáticos e de Gestão, Manutenção e Serviços ao Município (...)”
Em anexo, são apresentados referidos programas, dentre os quais, destaco o PROGRAMA 70 – MOBILIDADE SEGURA, que tem por Objetivos: “Viabilizar políticas públicas para o desenvolvimento da Mobilidade Urbana através de projetos e regulamentações, embasadas em estudos e dados estatísticos visando transportes individuais e coletivos sustentáveis que promovam fluidez no trânsito, segurança e acessibilidade universal, alinhado a campanhas educativas de conscientização, contando com a participação da população e sociedade civil organizada, mantendo vínculo com as forças policiais e Corpo de Bombeiros/Defesa Civil. Executar a sinalização viária e implementar melhorias a fim de manter o trânsito organizado e seguro. Buscar minimizar o impacto no tráfego na implantação de novos empreendimentos, obras e edificações, no fechamento/intervenções de vias públicas para eventos ou demais situações; Colaborar com segurança de eventos coordenados pelo município. Fornecer credencial a população para o uso das vagas preferenciais de estacionamento e intermediar a emissão de documento de identificação. Gerir os modais de transporte, abrangendo serviços de transporte coletivo urbano, táxi e similares, aéreo e demais.”
Ação: 2080 – Manutenção da sinalização de trânsito: Descrição detalhada: Manter e adquirir veículos, máquinas e equipamentos utilizados na sinalização de trânsito; Manter e implantar sinalização viária horizontal e vertical, compreendendo, pintura, tachas, placas de sinalização e identificação de ruas, distritos e localidades, semáforos, rotatórias e demais dispositivos para melhoria da trafegabilidade; Realizar adequações necessárias para garantir maior segurança das vias, como fechamento de retornos irregulares, mudanças de preferenciais, sentido das vias, dentre outras.

b.2) Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO: 
No que se refere às diretrizes orçamentárias, a Lei 5.643, de 27 de novembro de 2025 diz, no art. 4.º que 

Art. 4.º As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro de 2026 são aquelas definidas nos anexos desta Lei, as quais estão em conformidade com o Projeto de Lei do Plano Plurianual para o período de 2026 a 2029, considerando as prioridades apresentadas pelas reivindicações da sociedade e confirmadas pelos órgãos da Administração Municipal.
§ 1º Os recursos estimados na Lei Orçamentária para o exercício de 2026 serão destinados preferencialmente, para as prioridades e metas definidas no Anexo II desta Lei, não se constituindo em limites à programação das despesas.
§ 2º Na elaboração e durante a execução do Orçamento do exercício de 2026 o Poder Executivo Municipal poderá alterar as metas definidas nesta Lei, aumentando ou diminuindo seus quantitativos a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas e o atendimento às necessidades da sociedade.

Ademais, mencionando a referida AÇÃO 2080 – Manutenção da sinalização de trânsito no Anexo I das Metas e Prioridades, com indicação do valor vinculado da ordem de R$ 500.500,00 (quinhentos mil e quinhentos reais) e de valor ordinário de R$ 780.100,00 (setecentos e oitenta mil e cem reais). 

b.3) Lei Orçamentária Anual – LOA: 
Por fim, quanto à Lei Orçamentária Anual, a Lei 5.651, de 16 de dezembro de 2025, Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Marechal Cândido Rondon para o Exercício Financeiro de 2026, mencionando em anexo o PROGRAMA 70 – MOBILIDADE SEGURA e a respectiva ação 2080 – Manutenção da sinalização de trânsito encontra-se descrita no anexo, com recurso de R$ 1.280.600,00 (um milhão, duzentos e oitenta mil e seiscentos reais) destinados para referida ação.

c. A contratação pretendida é necessária para a manutenção da normalidade das atividades da Secretaria, a fim de que possa realizar as atividades que são de sua própria competência, respaldada na Lei nº 5.302, de 14 de dezembro de 2021, que dispõe sobre a reestruturação organizacional do município de Marechal Cândido Rondon, estabelecendo as atribuições e incumbências dos órgãos administrativos no âmbito da administração direta do poder executivo municipal e dá outras providências. Onde, no artigo 170, inciso XXXII, trata das competências da Secretaria de Mobilidade, a qual cabe:
“projetar, implantar, operar, explorar e manter, de forma preventiva e corretiva o sistema de sinalização de trânsito da circunscrição, compreendo:
a) horizontal, compreendendo toda a marcação viária, canalizações e alertas;
b) vertical, seja de advertência, regulamentar, indicativa, educativa, de orientação de destinos, de serviços auxiliares, de obras e de identificação de vias e logradouros públicos;
c)semafórica;
d) dispositivos de sinalização auxiliar;”

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
a. Levantamento de mercado. 
i. Para o levantamento de mercado, foram realizadas pesquisas em contratações similares de outros entes públicos, com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que possam proporcionar melhor atendimento às necessidades da Administração. Diante disso, encontramos as seguintes informações: 

1. [bookmark: _heading=h.4d34og8]Município 	de 	Porto Velho/RO – Em aberto, consulta em 09/02/2026. Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de sinalização viária vertical e horizontal de trânsito compreendendo o fornecimento, implantação de materiais, construções de pequena monta (lombadas e faixa elevada) nas vias urbanas e vicinais do Município de Porto Velho – RO
O referido processo licitatório, regido pela Lei n° 14.133/2021, trata-se do Pregão Eletrônico n° 90090/2025, registro de preços, para o período de 12 (doze) meses, tendo como critério de julgamento o menor preço por lote único. A contratação foi classificada como serviço comum de necessidade continuada, para ampla concorrência, onde concedeu-se o tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte. Foi afastada a possibilidade de participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 
A solução apresentada foi a contratação de empresa especializada em serviços técnicos de sinalização vertical e horizontal visando a realização dos serviços com maior eficiência, durabilidade, inovação tecnológica e conformidade com as normas vigentes. A execução direta foi descartada, pois a SEMTRAN não dispõe de estrutura adequada, como equipe técnica qualificada, equipamentos específicos, almoxarifado e espaço físico para armazenamento, tampouco capacidade operacional para atender toda a demanda municipal. 
O processo é composto de 1 lote que abrange 19 itens, compreendendo a sinalização vertical, placas (m²), suporte metálico (und.), poste, coluna para braço projetado engastado (und.), braço projetado (und.) instalados e remoção de placas (und.), bem como a sinalização horizontal, pinturas de faixas (m²) com diferentes materiais, de forma manual ou mecânica, colocação de tacha (und.) e tachão (und.), balizador (und.), implantação de faixa elevada (m.) e lombadas (m.). 
Houve a previsão de apresentação de amostra para os balizadores cilíndricos. 
Os valores foram estimados através da média de cotações realizadas com empresas, já com BDI, ou através de contrato vigente em outro processo. 
O prazo máximo para execução dos serviços é de até 30 (trinta) dias corridos, prevendo possível prorrogação mediante requerimento formal apresentando justificativa.
O prazo de garantia contratual dos serviços é de 12 meses complementar a garantia legal.
Se tratando de contratações correlatas e/ou interdependentes não verificaram a necessidade para a demanda.
Quanto a possíveis impactos ambientais e tratamentos o processo aponta que não há previsão de impacto ambiental significativo resultante da contratação, contudo traz boas práticas, como prevenção e controle de risco aos trabalhadores, fornecimento de EPI´s, economia de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos, uso de equipamentos e materiais de menor impacto ambiental, destinação adequada dos materiais e equipamentos utilizados na prestação de serviços.
A subcontratação somente será admitida mediante anuência expressa e previa da Comissão de Fiscalização, a critério exclusivo da CONTRATANTE, respeitado o limite
máximo de 40% (quarenta por cento) do objeto contratado.
Houve a previsão de garantia de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, em conformidade com o art. 96, §1o, da Lei no 14.133/2021, optando por uma das modalidades admitidas:
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
b) seguro-garantia;
c) fiança bancaria.
Exigiu-se qualificação técnica para a pintura de faixas e suporte para placa simples.
Estabeleceu-se que a Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

2. Município de Rio das Ostras/RJ – Em aberto, consulta em 10/02/2026. Objeto: Contratação de empresa de engenharia com capacidade operacional para gerenciar e executar todos os serviços necessários, com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para os serviços de gestão, supervisão e orientação do trânsito, serviços de manutenção de semáforos com reposição de peças, serviços de manutenção da sinalização viária horizontal e vertical, com pintura manual e mecânica de faixas sobre as vias e recuperação, confecção e instalação de placas de sinalização, fornecimento de insumos e materiais e uso de veículos especializados para a execução de pinturas em vias públicas.
O referido processo licitatório, regido pela Lei n° 14.133/2021, trata-se do Pregão Eletrônico n° 90008/2026, registro de preços, lote único, tendo como critério de julgamento o menor preço global, para ampla concorrência, admitida a possibilidade de participação de consórcio, sendo para o período de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 10 (dez) anos, por tratar-se de serviço de natureza contínua. 
“A descrição da solução abrange a prestação dos serviços necessários, com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para as funções de operador de trânsito, supervisor de trânsito e engenheiro de operações de trânsito, e serviços de manutenção da sinalização viária horizontal e vertical, com manutenção de semáforos, pintura manual e mecânica de faixas sobre as vias e recuperação, confecção e instalação de placas de sinalização, fornecimento de insumos e materiais e uso de veículos especializados para a execução de pinturas em vias públicas e manutenção semafórica.”
Os serviços objeto desta contratação foram caracterizados como serviços comuns de engenharia e englobam as seguintes atividades: 
1) Gestão, supervisão, operacionalização e monitoramento via CCO(Centro de Controle Operacional) do trânsito da cidade de Rio das Ostras; 
a) Descrição dos Serviços Operacionais 
1º) Serviços Especializados de Monitoramento via CCO(Centro de Controle Operacional), atendimento, orientação e apoio aos usuários; 
2º) Serviços especializados de controle da via; 
3º) Serviço de apoio operacional.
b) Coordenação do Atendimento de Incidentes 
1º) Aviso da ocorrência; 
2º) Avaliação do incidente e medidas de atendimento; 
3º) Liberação ao tráfego; 
4º) Atividades normais de operação. 
c) Atividades Concorrentes 
1º) Inspeção de tráfego; 
2º) Atendimento de emergência.

Tendo a definição de quantitativo estimado de cargos, que abrange Engenheiro de Tráfego, Gerente de Operações de Trânsito, Supervisor de Trânsito, Operador de Trânsito e Operador de Monitoramento. Ainda, estipulou-se a distribuição de horários de trabalho e quantitativo estimado de veículos a disposição com as especificações de caracterização e previsão de equipamentos como cones, cavaletes, sinalizadores e painéis em LED.

2) Instalação e manutenção da sinalização horizontal das vias públicas; 
Compreende a execução de demarcação viária por meio de marcas, símbolos e legendas sobre a superfície das vias urbanas, através da utilização de equipes próprias e veículos especializados para o atendimento. Todos os produtos e serviços deverão atender, necessariamente, as determinações previstas nas legislações e normativos pertinentes, para os quais definiu-se as NBR’s a serem seguidas, prevendo a utilização de materiais que atendam as especificações técnicas da ABNT, espessura, retrorrefletorização, equipamentos de limpeza, equipamentos de aplicação, condições ambientais, preparação do pavimento, pré-marcação, aplicação do material, proteção do local demarcado, correção de falhas na execução, forma de controle de espessura da película através de amostras, acondicionamento de materiais, requisitos qualitativos, forma de análise; 
Ainda, trata das dimensões, cores, adesivo, catalisador das tachas e tachões.

3) Instalação e manutenção da rede semafórica; 
Engloba a gestão da instalação e manutenção dos semáforos, bem como de seus componentes, através da utilização de equipes próprias e veículos especializados para o atendimento, monitorados com tecnologia GPS, incluindo fornecimento de insumos que deverão atender ao previsto nas Normas Técnicas da ABNT. Quanto aos cargos previstos tem-se Eletrotécnico, Encarregado de Manutenção Elétrica, Motorista e Servente com definição dos horários. Houve a indicação de quantitativo estimado de insumos, cabos, blocos semafóricos, suporte para blocos semafóricos, módulos focais, postes, braços, botoeira, controlador eletrônico, modem, módulo de potência, placa de comunicação. Ainda, estimou-se os veículos necessários.

4) Instalação e manutenção da sinalização vertical das vias públicas; 
Compreende as placas de sinalização e seus componentes, os quais devem atender ao previsto nas Normas Técnicas da ABNT. Relacionou-se o quantitativo de insumos, sendo postes, assentamento de postes, placas com película tipo I-A e II, instalação e retirada e braço projetado.

Ainda, foi elencado o quantitativo de veículos, equipamentos de uso geral para garantir que a fabricação de placas, bem como a pintura e sinalização semafórica e especificação de uniformes. Bem como, houve o detalhamento dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho.
Se tratando da execução dos serviços, estes deverão estar disponíveis 24 horas por dia, sete dias por semana, sendo prestados em todas as rodovias, ruas, avenidas e vias do Município, e a manutenção do sistema semafórico nos cruzamentos atuais existentes e nos futuros que se façam necessários, e em qualquer outro local que se faça necessário para o perfeito funcionamento do sistema na região do Município de Rio das Ostras-RJ. 
O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
Indicou-se critérios e práticas de sustentabilidade e as devidas providências.
Não houve a indicação de marca ou modelos, nem exigência de amostra
A subcontratação somente será admitida mediante anuência prévia da contratante, respeitado o limite máximo de 30% (trinta por cento) do valor contratado.
Houve a previsão de garantia de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, em conformidade com o art. 96, §1o, da Lei no 14.133/2021.
Se tratando da vistoria, apontou-se que a avaliação prévia dos locais de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, conforme dias e horários definidos, mediante agendamento por interessado
Houve a previsão de procedimentos de transição e finalização do contrato.
Exigiu-se a qualificação técnica operacional através da apresentação de contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 03 (três) anos do fornecedor na prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes; Contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de Serviços de apoio, operação e monitoramento via CCO(Centro de Controle Operacional) na área de engenharia de tráfego; Contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços de manutenção de semáforos; Contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços de manutenção da sinalização viária horizontal e vertical, com pintura manual e mecânica de faixas sobre as vias e recuperação, confecção e instalação de placas de sinalização; Contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços que envolvam veículos operacionais com telemetria. O sistema de telemetria veicular tem como finalidade o monitoramento em tempo real de veículos da frota, visando otimizar a gestão operacional, garantir a segurança dos motoristas, reduzir custos com combustível e manutenção, e assegurar o cumprimento de rotas e horários;
Exigiu-se a qualificação técnica profissional, com o(s) devido(s) registro(s) no conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes a Prestação de serviços de apoio, operação e monitoramento via CCO(Centro de Controle Operacional) na área de engenharia de tráfego; Prestação de serviços de manutenção da sinalização viária horizontal e vertical, com manutenção de semáforos, pintura manual e mecânica de faixas sobre as vias e recuperação, confecção e instalação de placas de sinalização; Prestação de serviços que envolvam veículos operacionais com telemetria. O sistema de telemetria veicular tem como finalidade o monitoramento em tempo real de veículos da frota, visando otimizar a gestão operacional, garantir a segurança dos motoristas, reduzir custos com combustível e manutenção, e assegurar o cumprimento de rotas e horários; 
A empresa licitante deverá comprovar que possui em seu Quadro Técnico registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) engenheiro de segurança do trabalho; A empresa licitante deverá evidenciar que possui Certificado de Conformidade ou documento equivalente, emitido por alguma entidade de 3ª parte devidamente acreditada pelo Inmetro, demonstrando possuir políticas e procedimentos anti-suborno ou compliance adequados ao porte e tipo de negócio da empresa, bem como atendendo ao artigo 57 do Decreto Federal 11.129/2022.
Destaca-se que o custo estimado total da contratação é de R$ 38.780.362,56 (trinta e oito milhões, setecentos e oitenta mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta e seis centavos). O município possui população estimada no último censo (2022) de 156.491 pessoas, possui o trânsito municipalizado e conta com guarda civil municipal.

3. Município de Canoas/RS - Em andamento, consulta em 10/02/2026. Objeto: Fornecimento de materiais para sinalização viária, em atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana.
O referido processo licitatório, regido pela Lei n° 14.133/2021, trata-se do Pregão Eletrônico n° 066/2025, registro de preços, para o período de 1 (um) ano podendo ser prorrogado por igual período, tendo como critério de julgamento o menor preço por item, com reserva de cotas e cota exclusiva para ME/EPP, ampla concorrência, permitida a participação de empresas em consórcio. 
A contratação foi classificada como necessidade continuada de bens comuns. 
A solução apresentada foi a aquisição dos materiais necessários através do Sistema de Registro de Preços (SRP) que possibilita compras graduais, otimiza a logística, reduz custos e assegura a disponibilidade dos itens, considerando a natureza contínua e imprevisível.
[bookmark: _Hlk221627863]O processo é composto por 32 itens, compreendendo tinta demarcadora de tráfego (balde), microesferas de vidro (saco 25kg), redutor(diluente) para tinta demarcadora de tráfego (balde), estopa de limpeza (saco com 200g), rolo de lã (und.), pincel (und.), cabo extensor telescópico para pintura (und.), corda de algodão (metro), suporte para placas de trânsito (und.), parafuso francês (und.), porca sextavada (und.), arruela lisa (und.), placas de regulamentação (m²), película refletiva prismática (rolo), película não refletiva (rolo) e cal virgem para pintura (saco 25kg). 
Não se identificou no processo licitatório qual foi a forma de apuração do valor estimado dos itens.
O prazo de entrega é de até 30 (trinta) dias consecutivos, prevendo possível prorrogação mediante requerimento formal apresentando justificativa.
Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. Desta forma, embalagens violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa, não serão aceitos.
O período de garantia da mercadoria é aquele estabelecido na Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), sem indicação de garantia contratual.
Se tratando de contratações correlatas e/ou interdependentes não se identificou a necessidade de contratações acessórias.
Quanto a possíveis impactos ambientais houve recomendações visando minimizar os impactos, como considerar as diretrizes do Guia de Contratações Sustentáveis e o disposto na Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), priorizar fornecedores que adotem processos produtivos sustentáveis e utilizem materiais de menor impacto ambiental, selecionar materiais com formulações menos tóxicas, capacitar os envolvidos para correto manuseio, aplicação e descarte dos materiais, implantar plano de gerenciamento de resíduos, promover, sempre que possível, a reutilização e a reciclagem dos materiais, planejar o transporte e a logística para otimizar deslocamentos e reduzir as emissões de poluentes, dentre outras.
A subcontratação foi vedada, e permitida a participação de empresas reunidas em consórcio.
Exigiu-se comprovação de capacidade técnica, através de apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, pelo qual a licitante comprove ter fornecido material compatível em características com o objeto licitado.
Ainda, o vencedor deverá apresentar laudo técnico de análise dos produtos ofertados (nos casos dos itens 01 ao 11) (tipo/marca/fabricante) emitido pelo INMETRO ou por laboratórios credenciados pela ABIPTI. Os certificados de análise dos produtos devem demonstrar o atendimento às exigências das especificações deste Termo de Referência. É imprescindível que todos os materiais acompanhem Certificados de Análise Qualitativa e Quantitativa do Produto, com prazo de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias a contar da data do fornecimento, emitido pelo INMETRO ou por laboratórios credenciados pela ABIPTI.

ii. AUDIÊNCIA PÚBLICA	Comment by Usuario: NOTA EXPLICATIVA: Em situações específicas ou nos casos de complexidade técnica do objeto, poderá ser realizada audiência pública para coleta de contribuições a fim de definir a solução mais adequada visando preservar a relação custo-benefício.
Não se aplica
b. tipo de solução a contratar:
i. Diante das informações levantadas nas contratações encontradas no levantamento de mercado indicadas acima, encontramos 3 (três) possíveis soluções para a presente contratação: 
1. SOLUÇÃO 1: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de sinalização viária vertical e horizontal de trânsito compreendendo o fornecimento e implantação de materiais.	Comment by Usuario: Descrever as principais caracterísitcas de cada solução encontrada no levantamento de mercado. 
Não devem ser mencionadas soluções iguais.
2. SOLUÇÃO 2:  Contratação de empresa de engenharia com capacidade operacional para gerenciar e executar todos os serviços necessários, com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

3. SOLUÇÃO 3: Contratação de empresa(s) para o fornecimento de materiais para sinalização viária, em atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Mobilidade. 

ii. Analisando as soluções acima apontadas, essa equipe de estudo entende que a SOLUÇÃO 3 é a mais adequada para o atendimento da necessidade pública, tendo em vista que as demandas, em sua maioria, são imprevisíveis e emergenciais, relacionadas a fatores externos, como acidentes, vandalismo, desgastes pelo tempo, que variam de acordo com condições climáticas, meteorológicas, uso das vias, dentre outras.
Além disso, a secretaria possui 7 (sete) servidores ocupantes do cargo de operário, os quais já desempenham atividades inerentes a sinalização viária, tendo experiência na execução de demarcação viária com tinta à base de solvente (a frio) com o uso de equipamentos de aplicação não automatizada, bem como, exercem a instalação de placas e tachas, fechamento de vias, dentre outras atividades inerentes ao trânsito, contando com estrutura física para depósito de materiais, ferramentas e equipamentos.
No momento, afasta-se a viabilidade da solução 1, considerando que está em tramitação um processo licitatório para contratação de empresa para realizar a sinalização viária horizontal, com fornecimento integrado dos materiais e equipamentos necessários para a realização de serviços mais complexos, que exijam o emprego de equipamentos automatizados, inclusive com o uso de tinta termoplástica, que exige maior capacitação operacional. 
Quanto a solução 2, considerou-se que o trânsito de Marechal Cândido Rondon não é municipalizado, o porte do município não corresponde à contratação analisada e a medida não é prática comum na região. Ademais, de forma comparativa quanto ao processo licitatório descrito anteriormente e número de habitantes, tendo como base o valor de abertura do certame (R$ 38.780.362,56/156.491 habitantes), para Marechal Cândido Rondon (55.836 habitantes), representaria um montante aproximado a R$ 13.800.000,00 (Treze milhões e oitocentos mil reais). Contudo, para o exercício de 2026, o orçamento total da pasta é um pouco superior a 6.600.000,00 (Seis milhões e seiscentos mil reais) para fazer frente a todas as despesas (salários, materiais, serviços, investimentos, dentre outros), logo, não há disponibilidade orçamentária para suportar os custos deste modelo, que transfere a gestão, execução e riscos integralmente à contratada.
Cabe destacar que na análise da solução 1 e 2, considerou-se o fato de a secretaria contar com mão de obra para atender a maior parte das demandas operacionais, bem como existir contratação vigente para manutenção semafórica. 
Ressalta-se ainda que, através dos projetos da Secretaria de Planejamento, os processos licitatórios de obras nas vias municipais, incluindo recapeamento e revitalização, já contemplam o projeto de sinalização viária integrado, onde a pintura e a instalação de placas são executadas pela empresa vencedora do certame.
iii. Recomenda-se que sejam exigidos: 
1. Vistoria: Não se aplica
2. Garantia da proposta: Não se aplica
3. Garantia das mercadorias consideradas duráveis, placas, postes e grades de isolamento.
6. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO	Comment by Usuario: NOTA EXPLICATIVA 1: O Estudo Preliminar pode apontar a organização do objeto: 
Em itens individuais; 
2. Em lotes, composto de diversos itens, na hipótese em que os itens tenham uma relação entre si. Sua adoção se fundamenta na busca de benefícios como: economia de escala; logística mais eficiente; simplificação de processos administrativos, inclusive o processo de execução do objeto, pois gera fornecedor único para o lote. Exige que haja homogeneidade entre os itens para permitir o agrupamento lógico destes. 
3. Em grupo de itens, na hipótese em que os itens tem características semelhantes ou complementares, mas não necessariamente dependem uns dos outros para uso ou aplicação. Sua adoção se fundamenta para maximizar a competitividade e a especialização de fornecedores, já que permite que empresas especializadas em determinados itens concorram de forma mais direta.

NOTA EXPLICATIVA 2: Também pode haver a divisão de um item em lotes destinados a contratação de várias empresas para o mesmo item.  Essa divisão atende também as regras de benefício de MPE, conforme art. 178, inc. IV do Dec. Mun. 77/2023.

NOTA EXPLICATIVA 3 (art. 49, inc. VIII): (a) O parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas; (b) Definir e documentar o método para avaliar se o objeto é divisível, levando em consideração o mercado fornecedor, podendo ser parcelado caso a contratação nesses moldes assegure, concomitantemente: (1) Ser técnica e economicamente viável; (2) Que não haverá perda de escala; e (3) Que haverá melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade.
a. A contratação será realizada:
(X) POR ITEM, tendo em vista ser esta a regra da licitação quando o objeto for divisível, sendo que a equipe de estudo constatou não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala com a divisão em itens, o que também proporcionará ampliação na participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, podem fazê-lo em relação a itens ou unidades autônomas. 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE, CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES e DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

a. Descrição da solução como um todo: 
Considerando a manutenção da sinalização de trânsito, que caracteriza
-se como uma necessidade contínua do município, a aquisição das mercadorias através do registro de preços é a opção mais assertiva, pois possibilita aquisições em parcelas, de acordo com as necessidades da secretaria, que possuem como característica certa imprevisibilidade, em função de demandas emergenciais ocasionados por fatores externos como acidentes, depredação, vandalismo e questões climáticas/meteorológicas, sem exigir demasiado espaço para armazenamento e evita perdas de materiais por conta da validade. Aliado a isso, o Pregão Eletrônico 59/2024 encontra-se com as atas de registro de preços n° 492/2024 (Placa de sinalização vertical), 493/2024 (Micro esfera de vidro), 495/2024 (Poste) e 497/2024 (Tintas de demarcação e solvente) vigentes até 22/10/2026, para os quais não é possível, neste momento, precisar se efetivamente haverá necessidade de contratação e em que momento essa necessidade ocorrerá.
Ainda com relação a dificuldade de previsibilidade, opta-se pela aquisição de placas, com exceção de indicativa de nome de rua, por unidade de medida em metros quadrados (m²), onde, em todos os casos, a área a ser paga será a medida da área efetiva das placas, sejam circulares, octogonais, triangulares, quadradas ou retangulares. Quanto a qualidade, não serão aceitas placas que apresentem em sua superfície emendas, enrugados, ranhuras, ou qualquer defeito que possa prejudicar o aspecto e qualidade dos materiais.
Seguem modelos de placas de sinalização vertical a serem solicitados de acordo com a demanda da pasta:
Placas de regulamentação
[image: ]



Placas de advertência
[image: ]
Placas de indicação e identificação de logradouros
Inclui-se neste item placas de identificação, placas de orientação de destino, placas educativas, placas de serviços auxiliares, placas de atrativos turísticos e placas de postos de fiscalização. Os modelos abaixo servem como referência porém não são restritivos. A solicitação de cores e texto se dará de acordo com a necessidade de sinalização no município, dentro das especificações do Manual de Sinalização do CONTRAN.
[image: ]
Abaixo seguem demais especificações relacionadas as placas:

Chapas
As placas serão confeccionadas em chapa de aço galvanizado de alta resistência mecânica, resistentes à corrosão atmosférica, na espessura de 1,50mm (MSG nº 16). Após cortadas em suas dimensões finais e furadas, as chapas deverão ter as bordas lixadas. Após lixamento, corte e furação a placa deve ser tratada em ambas as faces, de decapagem, desengraxamento e fosfotização e aplicação de material à base de cromato de zinco (galvanização). Todas as chapas deverão vir com furos padronizados para fixação no poste, de acordo com os acessórios de fixação fornecidos.
Pintura (exceto placa para identificação de rua) e película 
O fundo deve ser preparado com primer e o acabamento em pintura eletrostática preta fosca. Na face principal a placa deverá ter acabamento de uma de mão de primer à base de epóxi. Todos os sinais devem ser de películas refletivas tipo I-A, nas cores padronizadas pelo Código de Trânsito Brasileiro caracterizada pelo Padrão Munsell, com exceção dos detalhes, setas, números e pictogramas pretos que serão com película não refletiva tipo IV. No verso da placa (exceto placa de identificação de rua) deverão constar, impressos pelo processo silk screen, na cor branca, mês e ano de fabricação, além do nome do fabricante.
Acessórios
Deverão estar inclusos na entrega, o kit de acessórios.

Acessórios para cada par de placas para identificação de rua (item 1): 2 (duas) unidades de parafuso zincado, cabeça sextavada, 5/16” X 1.1/2”; 2 (duas) unidades de porca zincada, sextavada, compatível com o parafuso 5/16”; 4 (quarto) unidades de arruela zincada diâmetro do furo: 5/16”; e conjunto de abraçadeira, para poste de diâmetro 2” ½’, em chapa de aço galvanizado de alta resistência mecânica, resistente à corrosão atmosférica, na espessura de 2,65 mm (MSG nº 12), com furo, não podendo apresentar fissuras, rebarbas ou bordas cortantes e devem estar perfeitamente limpos, conforme modelo abaixo. 
 [image: ]     [image: ]    [image: ]
Acessórios por placa de sinalização (item 2): 2 (dois) parafusos zincados, auto-brocante, cabeça sextavada 5/16”, diâmetro X comprimento:  5,5mm X 1”.

Segue imagem do modelo de cone de sinalização (Item 12):
[image: ]

Segue imagem do modelo da grade de isolamento (Item 13):
[image: ]

Segue imagem do modelo da barreira plástica (Item 14):
[image: ]
Todos os itens devem ser novos, bem como a matéria-prima empregada na sua fabricação. 
[bookmark: _Hlk169534551]As entregas serão realizadas de segunda a sexta-feira, das 08h - 11h e 13h30min - 16h30min, em dias úteis, devendo a Secretaria requisitante ser comunicada, para que o fiscal de contrato/execução possa proceder com o recebimento e verificação do objeto.
Os locais de entrega serão: 
1 - Paço Municipal, Rua Espírito Santo, 777, Centro, CEP: 85.960-138 (Cones)
2- Unidade Operacional da Secretaria de Mobilidade localizada no Parque de Exposições, Rua Ceará, 1515, Centro, CEP: 85.960-122 (Demais itens). 
Os produtos deverão ser embalados adequadamente, lacrados, para que não sofram danos durante o transporte ou armazenamento, e estar com identificação da marca e data de validade (exceção de validade para placas, postes, micro esfera, cone, grade de isolamento e barreira plástica). 

[bookmark: _Hlk228967718]O produto deverá apresentar, no momento do recebimento definitivo, prazo de validade (vida útil) remanescente de, no mínimo, 8 (oito) meses. Produtos entregues com validade inferior à exigida serão rejeitados pela fiscalização, e deverão ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis.

[bookmark: _Hlk228960242]O prazo de entrega para os itens placas de nomes de rua, de sinalização, postes e grades de isolamento será de 30 (trinta) dias, e os demais itens 15 dias, contados de forma contínua/ininterrupta.
Os itens duráveis, como placas, postes e grades de isolamento, necessitam garantia contratual, complementar à garantia legal, de, no mínimo, 60 (sessenta) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. Caso o município apure defeitos no período da garantia, será acionada a empresa para que no prazo de, no máximo, 20 dias úteis, realize a correção ou troca da mercadoria.

i. OBRIGAÇÕES DE CONTRATANTE E CONTRATADO
1. Obrigações do contratante: 
[bookmark: _Hlk228958199]Conforme minuta do contrato.

2. Obrigações de contratado: 
[bookmark: _Hlk228958230]Conforme minuta do contrato, com as seguintes adequações: 	Comment by Deise Spohr: Nota explicativa: Somente será necessário indicar obrigações do contratante e do contratado caso aquelas usualmente indicadas na minuta de contrato não sejam suficientes ao atendimento da necessidade pública. 
Para tal verificação, a equipe de planejamento deverá consultar a minuta de contrato disponibilizada pela Procuradoria Geral, e, sendo necessário, apontará nestes itens quais são as obrigações de contratante e contratado a serem incluídas na minuta.

Remover:

“8.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção ou Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.1.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
8.1.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021).
8.1.17 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.1.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;
8.1.19 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.20 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.1.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

b. Demonstrativo dos resultados pretendidos: 	Comment by Usuario: Indicar os resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis.
i. Como benefícios diretos e/ou indiretos da contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 
Em termos de economicidade, tendo em vista que a indicação é de registro de preços, o quantitativo a ser adquirido será para atender as demandas da secretaria, evitando estoque de materiais desnecessários, que comprometam local para armazenagem e eventuais perdas em função da validade, o que consequentemente impacta na qualidade da aplicação dos recursos financeiros, evitando prejuízos. Ainda, a pasta já conta com os recursos humanos para a execução da sinalização de trânsito, não sendo necessária a terceirização, o que inclusive possibilita adequações e uma maior flexibilização dos trabalhos por não estarem vinculado a projetos de engenharia. 

c. Providências prévias à celebração do contrato, pela Administração: 	Comment by Usuario: NOTA EXPLICATIVA 1: Indicar as providências que precisam ser adotadas pela Administração antes da celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de serviços para gestão e fiscalização contratual.

NOTA EXPLICATIVA 2: Elaborar cronograma com todas as atividades necessárias à adequação do ambiente da organização para que a contratação surta seus efeitos e com os responsáveis por esses ajustes nos diversos setores. 

NOTA EXPLICATIVA 3: Considerar a necessidade de capacitação de servidores para atuarem na contratação e fiscalização dos serviços de acordo com as especificidades do objeto a ser contratado. 

NOTA EXPLICATIVA 4: Lembrar que as providências para adequação do ambiente devem ser consideradas na posterior elaboração do mapa de riscos, tendo em vista a possibilidade de a contratação não alcançar o objetivo caso os ajustes indicados neste item não ocorram em tempo.
i. Não serão necessárias adequações no ambiente
d. Contratações correlatas ou interdependentes: 
i. (X) Considerando a necessidade pública apresentada neste estudo preliminar, não existem contratos correlatos ou interdependentes, sendo que a contratação a ser realiza representa a SOLUÇÃO INTEGRAL da necessidade pública.
e. Descrição de possíveis impactos ambientais 
i. As placas de sinalização de trânsito, postes e grades de isolamento têm como principais impactos o consumo de recursos naturais (água e minérios) e energia, decorrente da sua produção e composição (aço) e processo de galvanização. Como medida mitigadora, sugere-se o uso de materiais duráveis, reduzindo a necessidade de trocas/compras frequentes. Quanto as placas, recomenda-se o uso de películas retrorrefletivas de alta qualidade a fim de aumentar a vida útil.
ii. Os materiais de demarcação viária, estão associados a emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE) que resultam em poluição do ar, geração de resíduos sólidos através das embalagens de armazenamento e contaminação do solo e água decorrente de seus componentes químicos. A fim de reduzir os impactos, recomenda-se o uso de tintas que cumpram normas como a NBR 11862 (ABNT) e priorização de formulações com menor teor de metais pesados. Somado a isso, cabe a capacitação de operadores para evitar desperdício de materiais, realizando a limpeza prévia da via com sopradores de ar em vez de lavagem com água, a fim de evitar arrastar sujeira e tinta para redes de drenagem, a manutenção preventiva dos equipamentos (máquinas airless) para evitar vazamentos durante a pintura e armazenamento adequado das tintas e solventes, em local coberto, ventilado e seco, evitando exposição ao sol.
iii. Os cones de sinalização visual e as barreiras plásticas, da produção ao descarte final, geram resíduos sólidos e poluição, a fabricação consome derivados de petróleo (virgens), energia intensiva para moldagem, os processos de coloração (cor laranja, branco) podem liberar resíduos químicos tóxicos se não gerenciados corretamente. Contribuem para o acúmulo de plásticos em aterros sanitários e risco de poluição do solo e água, pois não são facilmente biodegradáveis. O desgaste físico na via pública gera fragmentos de microplásticos que contaminam o meio ambiente. Como medida mitigatória, destaca-se a opção por materiais duráveis, que atendam à NBR 15071 (Cone) e NBR 16331(Barreira), sendo para o primeiro, a preferência de modelos flexíveis com base de borracha, que sofrem menos danos e têm maior durabilidade sob colisões, reduzindo a necessidade de substituição frequente. Aliado a manutenção preventiva através de limpeza, que aumenta a vida útil.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
[bookmark: _heading=h.gjdgxs]
a. [bookmark: _heading=h.1fob9te]REGRAS DE BENEFÍCIO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: 
i. A(s) medida(s) de privilégio indicadas no art. 48 da LC 123/2006, será(ao) aplicada(s) às ME/EPP que	Comment by Usuario: A análise quanto às regras de benefício de MPE deve começar pela verificação se o objeto da licitação se enquadra em alguma das hipóteses do art. 48: 
a) no caso do inciso I do artigo, o verbo é DEVERÁ. Portanto, sendo licitação por item, se o valor total do item é de até R$ 80.000,00, a licitação deve ser exclusiva para MPE (se licitação por lote, considerar o valor do lote).
b) no caso do inciso II do artigo, o verbo é PODERÁ. Portanto, sendo licitação de obra/serviço de engenharia, é previso analisar se há intenção de exigir a subcontratação de MPE. Havendo a intenção, também será necessário indicar na etapa de planejamento, qual será a parcela da obra/serviço a ser reservada para subcontratação de MPE (caso haja dúvidas esclarecer com Procuradoria). 
c) No caso do inciso III do artigo, o vergo é DEVERÁ. Portanto, em licitação para aquisição de bens de natureza divisível (por exemplo, papel sulfite e outros materiais de expediente, cadeiras e outros equipamentos), a licitação DEVE estabelecer cota de até 25% para MPE. 

Porém, não basta a análise acima. Isso porque, o Parágrafo Único do art. 47 da LC 123/2006 diz que, caso aprovadas regras municipais mais benéficas para MPEs essas devem ser observadas e, no âmbito de Marechal Cândido Rondon, temos a Lei Complementar n.º 68/2009, que estabelece regras de benefício mais favoráveis à MPEs sediadas na região denominada GRANDE MARECHAL. Essas regras estão no Dec. Mun. 421/2022, que criou o Programa Compra Marechal. 

Portanto, após constatado que a licitação se enquadra em alguma das hipóteses dos incisos I a III do art. 48 da LC 123/2006, é necessário verificar a possibilidade de adoção das regras do Dec. 421/2022, que só não incidem se não preenchidos os requisitos do Programa Compra Marechal, conforme especificado na próxima nota explicativa.
1. ( X ) estejam sediadas em qualquer localidade, tendo em vista que as mercadorias são para aplicação na sinalização de trânsito, e não foram localizados fornecedores com atividades compatíveis a fim de garantir a competitividade através do Programa Compra Marechal, para empresas sediadas exclusivamente na região denominada GRANDE MARECHAL ou REGIÃO OESTE DO PARANÁ.	Comment by Usuario: PROGRAMA COMPRA MARECHAL: Conforme art. 2.º, Parágrafo Único, inciso I do Decreto Municipal n.º 421/2022, considera-se GRANDE MARECHAL a região composta pelos seguintes Municípios: Marechal Cândido Rondon, Quatro Pontes, Mercedes, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste.

 Conforme art. 10 do Decreto Municipal n.º 421/2022, nas hipóteses indicadas nos incisos I a III do art. 48 da Lei Complementar n.º 123/2006, SERÁ REALIZADA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MPE’s sediadas na GRANDE MARECHAL, DESDE QUE: 
 Existam no mínimo três microempresas ou empresas de pequeno porte, estabelecidas na região "Grande Marechal", que desempenhem atividade compatível com o objeto da aquisição; 
 A restrição prevista no caput não resultar  preço superior ao valor estabelecido como referência; 
 O objeto da contratação não esteja relacionado no anexo II deste Decreto.

COMO APURAR A EXISTÊNCIA DO MÍNIMO DE 3 EMPRESAS MPE COMPETITIVAS? 
 Participação de empresas da GRANDE MARECHAL em licitações do próprio Município de Marechal e de Municípios da região; 
 Pesquisas pela internet, para verificação da existência de empresas do respectivo ramo de atividade; 
 Consulta através do site OESTE.COMPRA.PR.GOV.BR
 Solicitação de informações ao escritório local de compras públicas, vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Econômico

 NÃO ATENDIDOS OS REQUISITOS ACIMA, as licitações em que se aplique as medidas descritas nos incisos I a III do art. 48 da LC 123/2006 serão ampliadas à participação de empresas sediadas nos municípios da região oeste, ressalvadas as hipóteses em que: 
 Não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados na região oeste, capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
 O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar p
uízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;
 A licitação for dispensável ou inexigível, excetuando-se as dispensas pelo valor (art. 75, I e II) nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.

ii. A contratação decorrente deste processo, adotará a(s) seguinte(s) medida(s) indicada(s) no art. 48 da LC 123/2006: 
1. ( X ) licitação Exclusiva para Micro e Pequenas empresas nos itens/lotes de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)



b. [bookmark: _heading=h.3znysh7]CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE	Comment by Usuario: Nota explicativa 1: Caso sejam adotados critérios e práticas de sustentabilidade, estes devem ser veiculados como especificação técnica do objeto ou como obrigação da contratada. 

Nota explicativa 2: Para atendimento do presente requisito, deve-se levar em consideração as seguintes diretrizes:
preferência por produtos de baixo impacto ambiental; 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento de resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 
preferência para produtos reciclados ou recicláveis, bem como para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis (lei n.º 12.305/2010 e lei municipal n.º 4.819/2015);
aquisição de produtos e equipamentos duráveis, reparáveis e que possam ser aperfeiçoados;
adoção de procedimentos racionais quando da tomada de decisão de consumo, observando-se a necessidade, oportunidade e economicidade dos produtos a serem adquiridos; 
Também pode ser consultado o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, disponibilizado pela Consultoria-Geral da União e no site da AGU.

Nota explicativa 3: A inclusão de critérios de sustentabilidade deve ser feita de modo claro e objetivo, evitando a transcrição literal e automática das previsões legais ou normativas, sem efetuar o exame da incidência real e efetiva delas na respectiva necessidade/contratação.
Assim, uma vez exigido qualquer requisito ambiental na especificação do objeto e/ou edital, e/ou contrato, deve ser prevista a forma objetiva de comprovação. É preciso saber quais critérios de sustentabilidade devem ser incluídos nas peças editalícias, como fazer essas exigências e de que forma as pretendidas contratadas devem comprovar o cumprimento desses critérios de sustentabilidade exigidos pela Administração. 

Nota Explicativa 4: Nas aquisições e contratações governamentais, deve ser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos). Deve-se observar, também, eventuais regulamentações editadas a luz da nova legislação de licitações.
O art. 26 da Lei 14.133/2021 permite a adoção de margem de preferência para a contratação de bens manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras; e bens reciclados, recicláveis e biodegradáveis, devendo ser apresentadas as regras que deverão ser incluídas no edital para tal preferência.

Nota Explicativa 5: Recomenda-se, igualmente, consulta ao Catálogo de Materiais Sustentáveis (CATMAT Sustentável), bem como consulta prévia ao site governamental https://doacoes.gov.br/, solução desenvolvida pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, que oferta bens móveis e serviços para a administração pública, disponibilizados pelos próprios órgãos de governo ou oferecidos por particulares de forma não onerosa, otimizando a gestão do recurso público com consumo consciente e sustentável.

Nota explicativa 6: A impossibilidade de adoção de critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações públicas deverá ser justificada pelo gestor competente nos Estudos Técnicos Preliminares ou nos autos do processo administrativo, com a indicação das pertinentes razões de fato e/ou direito. Para orientação, poderá ser consultado o Parecer n.º 00001/2021/CNS/CGU/AGU.   
Se houver justificativa nos autos para a não-adoção de critérios de sustentabilidade (e apenas nesse caso), deverá haver a supressão do item CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE. 

Nota explicativa 7: Nas aquisições e locações de imóveis, deve ser dada preferência a imóveis que atendam aos requisitos de acessibilidade previstos na NBR 9050 da ABNT, a fim de assegurar o direito de ir e vir das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

Nota
i. [bookmark: _Hlk228957214]A empresa que vier a ser contratada adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber:
1. Empregar os recursos naturais (água, energia, minérios, combustíveis, dentre outros relacionados ao processo) de forma consciente, evitando desperdícios, promovendo sempre que possível a reutilização.
2. Implementar programas de reciclagem, fomentando a destinação correta de resíduos da produção.
3. Prezar pela utilização de materiais reciclados e aplicação de matéria prima de baixo impacto ambiental.
4. Priorizar o uso de equipamentos e maquinário de baixo consumo energético.
5. Otimizar a logística de entrega com roteirização inteligente e agrupamento de pedidos por proximidade, visando a redução do consumo de combustível e emissão de poluentes.

c. [bookmark: _Hlk180488968]INDICAÇÃO DE MARCA/MODELO
Não se aplica

d. VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE MARCA/MODELO
Não se aplica

e. [bookmark: _Hlk169531722]EXIGÊNCIA DE AMOSTRA/EXAME DE CONFORMIDADE/PROVA DE CONCEITO
Fica reservado a esta Administração, o direito de solicitar, para os itens que devam atender a NBR's, os laudos técnicos/relatórios de ensaios, a custas da contratada, sem ônus adicional para a administração. O produto que não atender a NBR será automaticamente recusado, devendo ser substituído, em até 10 (dez) dias úteis.
É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, quando houver solicitação fundamentada pelo interessado antes de findo o prazo inicialmente assinalado. 

f. EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE
Não se aplica

g. INVERSÃO DE FASES DO PROCESSO 
Não se aplica




h.      PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS DE TRABALHO: Será permitida a participação de cooperativas de trabalho?
(  ) SIM – JUSTIFICAR
(  ) NÃO  
(X) NÃO SE APLICA

i. INSTALAÇÃO DE PONTO DE ATENDIMENTO LOCAL Exigência de posterior instalação de ponto de atendimento local
(  ) SIM - JUSTIFICAR
(  ) NÃO 
(X) NÃO SE APLICA

j. VISTORIA
(  ) SIM     (X) NÃO
	
k.      TRANSIÇÃO CONTRATUAL 
(  ) SIM     (X) NÃO 

l. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: 
Qualificação Econômico-Financeira	Comment by Autor: Nota Explicativa 1: A Administração deve examinar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados neste modelo, levando-se em consideração o vulto e/ou a complexidade e a essencialidade do objeto, bem como os riscos decorrentes de sua paralisação em função da eventual incapacidade econômica da contratada em suportar os deveres contratuais, excluindo-se o que entender excessivo. Nesse sentido, a exigência pode restringir-se a alguns itens, como, por exemplo, somente aos itens não exclusivos a microempresa e empresas de pequeno porte, ou mesmo não ser exigida para nenhum deles, caso em que deve ser suprimida do edital. Conforme Nota Explicativa do início deste tópico, a exigência de qualificação técnica e econômica nas circunstâncias previstas no art. 70, III da Lei n.º 14.133, de 2021, deve ser excepcional e justificada, à luz do art. 37, XXI, da Constituição Federal.
Nota Explicativa 2: É possível adotar critérios de habilitação econômico-financeira com requisitos diferenciados, estabelecidos conforme as peculiaridades do objeto a ser licitado, com justificativa do percentual adotado nos autos do procedimento licitatório.

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
Caso o documento não indique prazo de validade, a certidão será considerada válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.
	
9. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES e ESTIMATIVA DE PREÇOS
a. A licitação pretende contratar materiais de sinalização viária nos seguintes moldes:  	Comment by Usuario: Partindo da descrição sucinta contida no documento inicial do processo - documento de formalização da demanda, memorando, ordem de compra ou outro – devem ser apresentados os aspectos relacionados ao objeto, para sua delimitação, com a indicação das quantidades a serem demandadas.
TABELA DE QUANTIDADES E PREÇOS	Comment by Usuario: Podem ser apresentadas duas tabelas distintas ou uma, conforme a natureza e a complexidade do objeto e das respectivas informações
	ITEM
	DESCRITIVO
	UNIDADE
	QUANT.
	 VALOR UNITÁRIO 
	 VALOR TOTAL 

	1
	PLACA PARA IDENTIFICAÇÃO DE RUA, DIMENSÕES 50 X 25 CM, PINTURA ELETROSTÁTICA PADRÃO DE COR AZUL, PLOTADA EM AMBOS OS LADOS COM PELICULA REFLETIVA TIPO I-A, COM NOME DA RUA E FAIXA BRANCA, COM ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO. 
	UNIDADE
	500
	 R$                  57,30 
	 R$       28.650,00 

	2
	PLACA DE SINALIZAÇÃO VERTICAL, PODENDO SER CIRCULARES, OCTOGONAIS, TRIANGULARES, QUADRADAS OU RETANGULARES, FABRICADAS EM CHAPA DE AÇO MSG 16, PREVIAMENTE TRATADA CONTRA FERRUGEM, FUNDO PRIMER E ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA PRETA, PELÍCULA REFLETIVAS GT TIPO I E SIMBOLOGIA, PICTOGRAMA E LEGENDAS EM PRETO PELÍCULA TIPO IV, INCLUÍDO ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO. A ÁREA A SER PAGA SERÁ A MEDIDA DA ÁREA EFETIVA DAS PLACAS SOLICITADAS.
	M²
	400
	 R$               275,78 
	 R$     110.312,00 

	3
	POSTE EM AÇO CARBONO GALVANIZADO DIÂMETRO DE 2"½, ESPESSURA DE PAREDE MÍNIMA 2,25 MM COM 3,0M DE ALTURA SEM EMENDAS, INCLUSO ALETAS ANTI-GIRO (PARTE INFERIOR QUE IRÁ AO SOLO) DE 6X6CM CHAPA MÍNIMA DE 2MM SOLDADAS, E TAMPA SUPERIOR PERFEITAMENTE SOLDADA NO MESMO MATERIAL DO POSTE.
	UNIDADE
	400
	 R$               211,08 
	 R$       84.432,00 

	4
	TINTA PARA DEMARCAÇÃO VIÁRIA A BASE DE SOLVENTE (TOLUOL) COM 18 LITROS, NBR 11.862, COR BRANCA, ACONDICIONADA EM BALDE METÁLICO.
	BALDE
	400
	 R$               267,35 
	 R$     106.940,00 

	5
	TINTA PARA DEMARCAÇÃO VIÁRIA A BASE DE SOLVENTE (TOLUOL) COM 18 LITROS, NBR 11.862, COR AMARELA, ACONDICIONADA EM BALDE METÁLICO.
	BALDE
	300
	 R$               266,96 
	 R$       80.088,00 

	6
	TINTA PARA DEMARCAÇÃO VIÁRIA A BASE DE SOLVENTE (TOLUOL) COM 18 LITROS, NBR 11.862, COR AZUL, ACONDICIONADA EM BALDE METÁLICO.
	BALDE
	20
	 R$               267,97 
	 R$          5.359,40 

	7
	TINTA PARA DEMARCAÇÃO VIÁRIA A BASE DE SOLVENTE (TOLUOL) COM 18 LITROS, NBR 11.862, COR PRETA, ACONDICIONADA EM BALDE METÁLICO.
	BALDE
	10
	 R$               249,66 
	 R$          2.496,60 

	8
	TINTA PARA DEMARCAÇÃO VIÁRIA A BASE DE SOLVENTE (TOLUOL) COM 18 LITROS, NBR 11.862, COR VERMELHA, ACONDICIONADA EM BALDE METÁLICO.
	BALDE
	10
	 R$               268,97 
	 R$          2.689,70 

	9
	SOLVENTE DILUENTE ESPECÍFICO (TOLUOL), BALDE 18 LITROS, PARA TINTA DE DEMARCAÇÃO VIÁRIA, ACONDICIONADO EM BALDE METÁLICO.
	BALDE
	400
	 R$               215,11 
	 R$       86.044,00 

	10
	MICRO ESFERAS DE VIDRO DROP ON REFLETIVA, TIPO II-A, PARA DEMARCAÇÃO VIÁRIA, SACO DE 25 KG.
	UNIDADE
	150
	 R$               164,60 
	 R$       24.690,00 

	11
	COLA PARA FIXAÇÃO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA (TACHÕES, CALOTA) COM CATALISADOR, ACONDICIONADA EM EMBALAGEM DE NO MÁXIMO 5 (CINCO) QUILOS.
	QUILO
	100
	 R$                  19,26 
	 R$          1.926,00 

	12
	CONE DE SINALIZAÇÃO DE 75 CENTÍMETROS DE ALTURA, FABRICADO EM MATERIAL DE CARACTERÍSTICAS FLEXÍVEIS, MONOBLOCO, SEM SOLDAS OU EMENDAS, BASE QUADRADA DE NO MÍNIMO 38 X 38 CENTÍMETROS, NA COR LARANJA, COM DUAS A TRÊS FAIXAS REFLETIVAS NA COR BRANCA, COM ORIFÍCIO NA PARTE SUPERIOR PARA PASSAGEM DE CORRENTES, FITAS, OU OUTRO MATERIAL DESEJADO. PESO: 3 A 4 KG. OS CONES DE SINALIZAÇÃO DEVEM ATENDER O QUE ESTABELECE A NBR 15.071(CONE) E NBR 14.644(FAIXAS). 
	UNIDADE
	300
	 R$               128,09 
	 R$       38.427,00 

	13
	GRADE DE ISOLAMENTO(NOVA), MEDINDO 2 METROS DE COMPRIMENTO E 1,20 METRO DE ALTURA, FABRICADA EM AÇO CARBONO SAE 1020, ESTRUTURA CONFECCIONADA EM TUBO DE AÇO COM DIÂMETRO 1.1/4” (31,75 MM) COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1,50 MM, COM CANTOS ARREDONDADOS; BARRAS INTERNAS VERTICAIS EM VERGALHÃO LISO COM DIÂMETRO DE 5/16”, COM ESPAÇAMENTO MÁXIMO DE 15 CENTÍMETROS; PÉS DE APOIO, DE APROXIMADAMENTE 20 CENTÍMETROS DE ALTURA, SOLDADOS À ESTRUTURA PARA GARANTIR ESTABILIDADE DO CONJUNTO; SISTEMA DE ENGATE LATERAL TIPO GANCHO (MACHO E FÊMEA), CONFECCIONADO EM AÇO E SOLDADO À ESTRUTURA DO GRADIL, PERMITINDO ACOPLAMENTO RÁPIDO E SEGURO ENTRE OS MÓDULOS, POSSIBILITANDO DIFERENTES CONFIGURAÇÕES DE MONTAGEM E GARANTINDO ESTABILIDADE AO CONJUNTO. ACABAMENTO EM GALVANIZAÇÃO POR IMERSÃO A QUENTE CONFORME A ABNT NBR 6323 E PINTURA ELETROSTÁTICA (A PÓ) NA COR AMARELA. A GRADE DEVE APRESENTAR ACABAMENTO LISO, ISENTA DE FISSURAS, TRINCAS, REBARBAS E BORDAS CORTANTES. AS SOLDAS DEVEM SER CONTÍNUAS, UNIFORMES, ISENTAS DE RESPINGOS, POROSIDADE OU INCLUSÃO DE ESCÓRIA, COM PENETRAÇÃO ADEQUADA PARA GARANTIR A INTEGRIDADE ESTRUTURAL.
	UNIDADE
	40
	 R$               391,11 
	 R$       15.644,40 

	14
	BARREIRA PLÁSTICA HORIZONTAL, COR LARANJA, DEVE ATENDER A NORMA ABNT NBR 16.331. CARACTERÍSTICAS: ALÇA FACILITADORA DE TRANSPORTE, ENCAIXE PARA INTERLIGAÇÃO DE BARREIRAS, POSSIBILITANDO A CRIAÇÃO DE CORREDORES, RESERVATÓRIO INTERNO PARA PREENCHIMENTO COM AREIA OU ÁGUA, CONFERINDO MAIOR ESTABILIDADE, FABRICADO COM POLIETILENO, PROTEÇÃO CONTRA RAIOS UV, COM FITAS REFLETIVAS DE AMBOS OS LADOS. DIMENSÕES: ALTURA MÍNIMA DE 55 CM. LARGURA DA BASE MÍNIMA DE  50 CM, COMPRIMENTO MÍNIMO DE 1 METRO.
	UNIDADE
	50
	 R$               773,78 
	 R$       38.689,00 

	VALOR TOTAL
	 R$                                           626.388,10 



b. As quantidades acima foram estabelecidas
· (X) com base nos quantitativos executados pelo Município na contratação anterior, considerado o mesmo período de tempo.
· (X) com base nos levantamentos realizados pela equipe de planejamento da contratação. 
c. Em relação aos preços, em atendimento ao disposto nos arts. 79 e ss. do Decreto Municipal n.º 77/2023, que trata do orçamento estimativo, para o objeto pretendido foram realizadas as seguintes pesquisas de preço: 
I. composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços (COMPRASNET), nos bancos (ou tabelas) de preços oficiais para objetos em geral, ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP): 
(X) painel de consulta de preços (PNCP)
· https://pncp.gov.br/app/editais

(X) bancos ou tabelas de preços oficiais consultada no link:
· [bookmark: _Hlk228786949]https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao
· https://bllcompras.com/Home/Login
· https://www.bancodeprecos.com.br/
II. preços praticados em contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente: 
(X) preços similares da própria administração (consulta obrigatória, conforme art. 79, § 4.º do Dec. Mun. 77/2023): 
· [bookmark: _Hlk228785810]Processo Licitatório 164/2024 – Pregão Eletrônico 59/2024
(X) preços similares de outros contratantes públicos:
· [bookmark: _Hlk228785975]Pregão Eletrônico 8/2024– Fundo Municipal de Trânsito do Município de Toledo/PR (Aditivo firmado em 01/2026)
· Edital de Licitação 40/2025, 62/2025 e 05/2026 - Empresa de Desenvolvimento Urbano e Rural de Toledo – EMDUR (Empresa Pública)
Como critério para escolha de valor de item constante em mais processos licitatórios da mesma fonte de busca, priorizou-se a proximidade do município a Marechal Cândido Rondon e/ou homologação mais próxima da data de elaboração da planilha (valor mais recente).
III. utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal, estadual ou federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso: 
(X) Sítio eletrônico especializado ou de domínio público: 
· https://www.mercadolivre.com.br/gradil-de-contencao-aco-galvanizado-2x12m-para-evento-shows/up/MLBU3521303221#polycard_client=recommendations_vip-v2p&reco_backend=ranker_retrieval_online_vpp_v2p&reco_model=coldstart_low_exposition&reco_client=vip-v2p&reco_item_pos=2&reco_backend_type=low_level&reco_id=5171ea99-5515-4903-aedd-ff5ae54cd433&wid=MLB4279415319&sid=recos
· https://www.mercadolivre.com.br/barreira-plastica-de-sinalizaco-trnsito-laranja-e-branco/p/MLB25964859?pdp_filters=item_id:MLB3498606237#p%E2%80%A6

IV. pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital:

[bookmark: _Hlk228786457]Para a busca de possíveis fornecedores, foi consultada a Ata de realização do Pregão Eletrônico n° 59/2024 dos participantes do referido processo, em consulta ao cartão de CNPJ buscou-se o endereço eletrônico cadastrado, lhes sendo enviados e-mail com pedido de orçamento. 
A empresa cuja razão social é INDUSTRIA E COMERCIO DE PLACAS BULMARPLAC LTDA não possui e-mail informado, a empresa FILIPE EMIDIO TORRES encontra-se baixada. 
[bookmark: _Hlk228786715]Quanto ao item grade, que se trata da primeira aquisição, foram realizadas buscas de possíveis fornecedores na internet.
[bookmark: _Hlk196296035][bookmark: _Hlk196296487]( X ) Fornecedores que retornaram à cotação:
1. [bookmark: _Hlk228786425]TINPAVI INDUSTRIA E COMERCIO DE TINTAS LTDA. - consulta via e-mail em 25/03/2026.
2. T&T INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. - consulta via e-mail em 25/03/2026. 
( X ) Fornecedores que não retornaram à cotação:
1. RAMAL SINALIZAÇÃO VIARIA LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
2. A.B SINALIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
3. USIBRAS INDUSTRIA E COMERCIO DE VIDROS LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
4. COMERCIAL E DISTRIBUIDORA PIANCO LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
5. ALEX ANDERSON GOULART- consulta via e-mail em 25/03/2026.
6. LIFE CLEAN COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
7. VIA NORTH INDUSTRIA E COMERCIO LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
8. CENTRO NORTE - SINALIZACAO VIARIA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
9. IDEIA COMUNICACAO SINALIZACAO- consulta via e-mail em 25/03/2026.
10. INGAVIAS COMERCIO E SERVICOS DE SINALIZACAO LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
11. MERCOVIA - SINALIZACAO, COMERCIO E SERVICOS LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
12. NEW START SINALIZACAO LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
13. PALUDO SINALIZACOES LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
14. SUPORTE SINALIZACAO LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
15. VELHA GRAFICA LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
16. META COMERCIO DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
17. HTMS ILUMINACAO LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
18. CASA & CORES COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
19. CORREA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
20. NOVA POMPEIA COMERCIO VAREJISTA E ATACADISTA DE TINTAS E FERRAMENTAS LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
21. ORBITAL TINTAS VIARIAS LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
22. SANCRIL TINTAS E SINALIZADORAS LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
23. VIAENGE PLANEJAMENTO VIARIO E CONSTRUCOES LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
24. CHEVROMAIS - COMERCIO DE PECAS, ACESSORIOS E LUBRIFICANTES LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
25. UNIDAS COMERCIAL E SERVICOS LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
26. SUPERTINTAS INDUSTRIA E COMERCIO DE TINTAS LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
27. ALLYSON PADILHA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
28. BH SOLUCOES INTEGRADAS LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
29. CARIOCA COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA.- consulta via e-mail em 25/03/2026.
30. F MARCIO BRITO DE LIMA LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
31. OLITHIER COMERCIO DE MATERIAIS E MERCADORIAS LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
32. ROCHA GROUP LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
33. RP COMERCIAL LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
34. SAULO FERNANDO REINATO FERRAO- consulta via e-mail em 25/03/2026.
35. SIS COMERCIO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
36. TOMCZAK INDUSTRIA PLASTICA LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.

Buscados via INTERNET:

37. MULTFLUXO COMERCIO DE MATERIAIS ISOLAMENTOS LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
38. T & M SERVICOS DE COBERTURAS, EQUIPAMENTOS E INFRA ESTRUTURAS PARA ARMAZENAGEM E EVENTOS LTDA - consulta via e-mail em 25/03/2026.
39. ARICAN EQUIPAMENTOS DE PROTECAO E MANUTENCAO INDUSTRIAL LTDA.- consulta via e-mail em 25/03/2026.
40. TENDAS CATARINENSE LOCACOES E VENDAS LTDA- consulta via e-mail em 25/03/2026.
41. AR7 EVENTOS- consulta via whatsapp em 07/04/2026.
Considerando o histórico de empresas participantes das licitações de itens de sinalização de trânsito do Município de Marechal ao longo dos anos, afasta-se a possibilidade de enquadramento do Programa Compras Marechal. 
d. REFERENCIAL DE PREÇO	Comment by Usuario: NOTA EXPLICATIVA 1: Para contratos de serviços, em especial quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra, deve ser elaborada a PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

NOTA EXPLICATIVA 2: A planilha somente será dispensável nas contratações de serviços em que a natureza do objeto torne inviável ou desnecessário o detalhamento de custos para aferição da exequibilidade dos preços praticados. 
 
NOTA EXPLICATIVA 3: Para a formação do preço final:
Devem ser apontadas, no mínimo, 3 (três) diferentes fontes de pesquisa, dentre as mencionadas nos dispositivos do dec. 77/2023. 
Caso não sejam encontrados no mínimo 3 referenciais de preço, tal condição deve ser indicada no estudo preliminar.  
Poderá ser adotado como critério: média ponderada, mediana, menor dos preços obtidos. Pode, inclusive ser adotado o maior dos preços se houver justificativa.

NOTA EXPLICATIVA 4: É possível excluir preços pesquisados quando inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados (vide §§ 7.º e 8.º do art. 79 do dec. 77/2023)
i. O preço final para a contratação foi obtido da seguinte forma: média aritmética simples.  
ii. O MAPA DE PREÇOS encontra-se em anexo e será disponibilizada para consulta através do link: https://marechalcandidorondon.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes.
10. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
a. A contratação terá por finalidade o fornecimento de bens.
b. O objeto será contratado mediante PREGÃO, conforme art. 6.º, XLI e 29 da Lei 14.133/2021, sendo classificado como de natureza COMUM, tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital mediante especificações usuais no mercado. 
c. O critério de julgamento a ser adotado será de menor preço por item.
d. Assim, após o estudo preliminar, verificamos que o objeto é de fundamental importância para o cumprimento de competências previstas em lei, relacionadas a manutenção da sinalização de trânsito do município, a fim de orientar o tráfego, aumentar a segurança e reduzir acidentes, motivo pelo qual a equipe de estudo preliminar DECLARA A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO. 
e. Por fim, considerando as informações levantadas, a equipe de planeamento entende que o ETP	 deve ser classificado como NÃO SIGILOSO, nos termos da Lei 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação – sendo divulgado na sua integralidade.



Marechal Cândido Rondon - PR, em 29 de Abril 2026.




_____________________________
Franciele Aline Brand


____________________________
Murilo Pedro Wasem


____________________________
Anilson Pereira Nazaré
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